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L E Y N'-' 3335 

M U N I C I P A L I D A D D E L A C I U D A D D E 
S A N F E R N A N D O D E L V A L L E D E 
C A T A M A R C A — A P R U E B A S E L A 

O R D E N A N Z A D E C O N T A B I L I D A D 
M U N I C I P A L 

San Fernando del Val le de Catamarca, 
22 de Junio de 1978. 

A S . E . E L SEÑOR G O B E R N A D O R : 

Actualmente las< finanzas municipales son 
manejadas d i ' acuerdo a las prescripciones 
de la Ley Provincial N? 2156 no existiendo 
antecedente alguno sobre el instrumento le­
gal que adhiera a la Comuna Capitalina al 
régimen contable de la Ley de referencia. 

E l presente proyecto de Ley aprueba la 
Ordenanza de Contabilidad Munic ipal que 
toma como base para la elaboración la Ley 
2453 y antecedentes doctrinarios y técnicos 
adelantados en esta materia. 

Con la sanción y promulgación de esta 
ley se llena un vacío legal y se incorporan 
a la legislación municipal modernos dispo­
sitivos dados por el avance de la técnica con­
table y del crecimiento de la actividad ad­
ministradora que incorporados a la práctica 
no cuentan con el debido respaldo legal . 

Se han expedido el Tribunal de Cuentas 
y Fiscalía de Estado, en forma favorable a 
la aprobación de la Ordenanza de Contabi­
lidad Municipal , mediante el dictado de la 
ley pertinente para la cual el señor Gober­
nador está facultado por el Artículo pun­
to 3 . 3 . 1 . de la Instrucción N 9 1|77 de la 
Junta Mili tar de Gobierno. 

Dios guarde a V . E . 

C n l ( R E ) H O R A C I O R I N A L D O 
R O D R I G U E Z M O T T I N O 

Ministro de Gobierno 

San Fernando del Valle de Catamarca, 
22 de Junio de 1978. 

V I S T O : 

Las atribuciones conferidas por el Artícu­
lo P? punto 3 . 3 . 1 . de la Instrucción N ( - 177 
de la Junta Mil i tar , 

El Gobernado!' de la Provincia 
Sanciona y Promulga 

con Fuerza de 

L E Y : 

Artículo l f t — Apruébase la Ordenanza de 
Contabilidad Munic ipal dictada por la M u ­
nicipalidad de San Fernando del Val le de 
Catamarca. 

Artículo 2^ — Comuniqúese, publíquese, 
dése al Registro Oficial y Archívese. 

C n l J O R G E C A R L U C C I 
Gobernador de Catamarca 

Cnl (RE) Horacio Rinaldo Rodríguez Mottino 
Ministro de Gobierno 

O R D E N A N Z A D E C O N T A B I L I D A D 
M U N I C I P A L 

C A P I T U L O I 

D e l Ambito de Aplicación 

A R T I C U L O I o — E l presente Decreto 
Ordenanza regirá los actos y operaciones de 
los que se deriven transformaciones o varia­
ciones en la Hacianda Pública M u n i c i p a l . 

Las Haciendas privadas, servicios o enti­
dades en cuya gestión tenga intervención la 
Municipal idad, quedan comprendidas en el 
régimen de control instituido por esta Orde­
nanza y que les resulte aplicables en razón 
de las concesiones, privilegios o subsidios 
que se le acuerden, o de los fondos o patri­
monio del Munic ipio que administren. 
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C A P I T U L O II 

D E L P R E S U P U E S T O 

T I T U L O I — C o n t e n i d o 

A R T I C U L O 2^ — E l Presupuesto M u n i ­
c i p a l sterá a n u a l y contendrá para c a d a ejer­
c i c i o f i n a n c i e r o l a t o t a l i d a d de las a u t o r i z a ­
c iones p a r a gastar y e l cá lculo de los recur­
sos correspondientes p a r a f inanc iar los s in 
compensac ión a l g u n a . 

T I T U L O II — E s t r u c t u r a s 

A R T I C U L O 3? — E l Presupuesto a d o p ­
tará a q u e l l a es t ructura q u e p e r m i t a demos­
t rar m á s c l a r a m e n t e el c u m p l i m i e n t o de las 
dist intas f u n c i o n e s de l a M u n i c i p a l i d a d p-jr 
c a d a u n o de los órganos a d m i n i s t r a t i v o s q u i ­
l a t e n g a n a s u cargo , c o m o así también l a 
i n c i d e n c i a económica f i n a n c i e r a de ¡os gas­
tos y recursos . 

A R T I C U L O 4? — L a O r d e n a n z a d e P r e ­
supuesto p o d r á f i jar u n crédi to g l o l x d de 
e m e r g e n c i a , des t inado a l re fuerzo de las par­
t idas contenidas e n e l Presupues to G e n e r a l 
q u e h a y a n resul tado insuf ic ientes . 

T I T U L O I I I — P r o c e d i m i e n t o s 

A R T I C U L O 5^ — E l lapso de e jecución 
d e l Presupues to G e n e r a l , comenzará el p r i ­
m e r o de enero y terminará el t re inta y u n o 
de d i c i e m b r e de c a d a año , c o n s t i t u y e n d o el 
e jerc ic io f i n a n c i e r o . 

A R T I C U L O 6*? — E l D e p a r t a m e n t o Eje­
c u t i v o d e b e r á elevar el •Proyecto d e l P r e s u ­
pues to G e n e r a l de la Administración C e n ­
tra l y ent idades descentral izadas para el ejer­
c i c i o f i n a n c i e r o s iguiente , y a los efectos de 
su sanción, antes d e l día tre inta de n o v i e m ­
b r e de c a d a a ñ o . 

A R T I C U L O 79 — S i a l c o m e n z a r e l E j e r ­
c i c i o F i n a n c i e r o no se h u b i e r a sanc ionado 
e ¡ Presupuesto G e n e r a l , regirá e l q u e esta­
b a e n v i g e n c i a a l c ierre d e l e jerc ic io anter ior . 

A R T I C U L O 8 f t — L a promulgación de la 
O r d e n a n z a de Presupuesto , implicará el ejer­
c i c i o d e l a Atr ibución C o n s t i t u c i o n a l d e l D e ­
p a r t a m e n t o E j e c u t i v o , p a r a decretar el uso 
de las autor izac iones p a r a gastar y el e m ­

p l e o de los recursos necesarios para su t i -
n a n c i a m i e n t o , por i n t e r m e d i o de los funcio­
narios q u e sSe f i je r e g l a m e n t a r i a m e n t e . 

A R T I C U L O 91? — T o d a O r d e n a n z a ¡pe 
autoricé gastos no previstos e n el Presupues­
to, d e b e r á de terminar el recurso correspon 
diente c o n el c u a l se f inanc iará . 

E l crédito respect ivo , se intercalará e i el 
anexo q u e corresponda , precediéndose de 
i g u a l m o d o en el cá lculo de recursos . 

E n todos los casos las O r d e n a n z a s cine au­
t o r i c e n erogaciones no previstas, en el Pre­
supuestó G e n e r a l , se considerarán comple­
mentarias de ésta a los efectos de su c a d u ­
c i d a d c o m o crédito , d e las normas de eje­
cución y de su inclusión e n l a c u e n t a del 
e j e r c i c i o . 

A R T I C U L O 10*? - E l D e p a r t a m e n t o Eje­
c u t i v o podrá autor izar la aper tura de cré­
d i t o , con la obl igación de d a r c u e n t a a l C o n ­
sejo D e l i b e r a n t e en los s iguientes casos: 

a) P a r a las erogaciones imprev is tas que de­
m a n d e el c u m p l i m i e n t o de los Leyes 
E lec tora les d e l a N a c i ó n . 

b) P a r a el c u m p l i m i e n t o de sentencias ju­
dic ia les f i r m e s . 

c) E n casos d e e p i d e m i a s , inundac iones , te­
rremotos y otros acontec imientos que 
h ic ie ran indispensable el socorro inme­
dia to d e l G o b i e r n o . 

L o s créditos abiertos de c o n f o r m i d a d con 
las disposic iones del presente art ículo , q u e ­
darán incorporadas a l Presupuesto G e n e r a l . 

A R T I C U L O 11° — L o s gastos q u e de­
m a n d e : 

a) L a atención de trabajos o servic ios so­
l i c i tados por terceros u otros organismos 
nacionales , p r o v i n c i a l e s o m u n i c i p a l e s 
c o n fondos provistos p o r e l los , y 

b) E l c u m p l i m i e n t o de legados y d o n a c i o ­
nes c o n cargo, aceptados c o n f o r m e a las 
normas pert inentes : 

y q u e p o r l o tanto n o c o n s t i t u y a n a u t o r i z a ­
c iones p a r a gastar emergentes d e l Presupues­
to, se denominarán "Gastos p o r c u e n t a de 



N ú m . 61 

T e r c e r o s " y " C u m p l i m i e n t o de L e g a d o s y 
Donac iones respec t ivamente pero estarán 
sujetas a las mismas normas q u e d ichas auto­
r izaciones para su e jecuc ión . 

L o s sobrantes n o susceptibles de d e v o l u ­
ción u otro dest ino, se ingresarán c o m o re­
cursos d e l e jerc ic io en el m o m e n t o q u e se 
p r o d u z c a n . 

A R T I C U L O 12? — L a s disposic iones so 
bre recursos, no caducarán al f i n a l i z a r el 
e jercicio en q u e f u e r a n sancionadas y serán 
apl icables hasta tanto se las d e r o g u e , o m o ­
d i f i q u e , salvo q u e p a r a las mismas :;e en­
cuentre es tablec ido u n té rmino . 

A R T I C U L O 13<? _ L a afectac ión especí ­
f i c a de los recursos d e l Presupuesto a deter­
m i n a d o gastos, sólo podrá ser dispuesta p o r 
O r d e n a n z a . 

A R T I C U L O 141? _ E n todo p r o y e c t o de 
O r d e n a n z a o de D e c r e t o d e l D e p a r t a m e n t o 
E j e c u t i v o q u e d i rec ta o indi rec tamente m o ­
d i f i q u e l a composic ión d e l Presupuesto G e ­
nera l , tendrá intervención l a Secre tar ía de 
H a c i e n d a y F i n a n z a s , s in per ju ic io de la q u e 
le compete a l a Secretar ía c o r r e s p o n d i e n t e . 

C A P I T U L O I I I 

D E L A E J E C U C I O N D E L P R E S U P U E S T O 

T I T U L O I — D e las A u t o r i z a c i o n e s para 
gastar 

A R T I C U L O !#• — L a s autor izac iones p a ­
r a gastar constituirán créditos abiertos a los 
órganos adminis t ra t ivos para p o n e r en eje 
cuc ión el Presupuesto G e n e r a l y serán afec­
tados p o r los c o m p r o m i s o s q u e se c o n t r a i ­
g a n c o n f o r m e l o dispuesto por el artículo 16 \ 

A R T I C U L O 169 — A los efectos señal i -
dos e n el art ículo anter ior , constituirá c o m ­
p r o m i s o el acta de A u t o r i d a d competente 
a justado a las normas y disposic iones v i d e n ­
tes, e n v i r t u d d e l c u a l los créditos se des­
t inan d e f i n i t i v a m e n t e a l a realización de gas­
tos por adquis i c iones , obras o servicios a p r o ­
v e e r o provis tos a la Administración, o apor­
tes, subsidios o transferencias p a r a e l c u m ­
p l i m i e n t o de lo prev i s to o p r o g r a m a d o a l au­
tor izar los . 
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E x c e p t ú a s e d e l régimen señalado a aque­
llas erogaciones c u y o m o n t o sólo p u e d a es­
tablecerse al p r a c t i c a r l a respect iva l i q u i d a ­
c ión, q u e será la q u e determinará el c o m ­
p r o m i s o . 

A R T I C U L O 17* — E n c'ada E j e r c i c i o F i ­
nanc iero , sólo podrán c o m p r o m e t e r s e gastos 
q u e se e n c u a d r e n en los conceptos y l ímites 
de los créditos abiertos, s a l v o - l o s casos pre­
vistos en el art ículo 199. 

T o d o crédito c u y o concepto esté e n u n c i a ­
do de u n m i n e r a genera l , se entenderá que 
c o m p r e n d e los gastos adic ionales af ines q u e 
accesor iamente sean indispensables para (« in ­
c u r r i r a l objeto p r e v i s t o . 

A R T I C U L O 189 — A q u e l l o s créditos c u ­
ya d i s p o n i b i l i d a d esté c o n d i c i o n a d a a la exis­
tenc ia de recursos especiales, no podrán ser 
afectados sino en la m e d i d a en q u e tales re­
cursos se h a y a n real izados o se tenga l a cer­
teza d e l ingreso de los fondos d u r a n t e el 
e jerc ic io en v i r t u d de exist ir u n i n s t r u m e n ­
to l ega l q u e asigne los créditos p e r t i n e n t e s . 

A R T I C U L O 19p- — N o podrán contraerse 
ob l igac iones susceptibles de t raducirse en 
c o m p r o m i s o s de créditos de presupuesto pa ­
r a e jercicios fu turos , sa lvo los s iguientes ca­
sos: 

a) O p e r a c i o n e s de créditos p o r el monto 
d e los correspondientes servic ios f i n a n ­
c ieros , comis iones y otros gastos re la t i ­
vos a devengarse . 

b O b r a s y trabajos públicos a ejecutarse 
en el transcurso de más de u n e jerc ic io 
f i n a n c i e r o s i e m p r e q u e resulte i m p o s i b l e 
o ant ieconómico contratar e x c l u s i v a m e n ­
te l a parte a c u b r i r s e c o n e l crédito f i ­
jado para el per íodd. 

c) P a r a las provis iones , locación de bienes 
i n m u e b l e s , obras o servic ies sobre c u y a 
base sea l a única f o r m a de asegurar l a 
prestación r e g u l a r o c o n t i n u a de los ser­
vic ios públ icos u obtener co laborac iones 
intelectuales y técnicas espec ia les . 

E l D e p a r t a m e n t o E j e c u t i v o incluirá en e l 
P r o y e c t o de Presupuesto G e n e r a l p a r a c a d a 
e jerc ic io , los créditos necesarios para a ten­
der las erogaciones anuales q u e se g e n e r e n 

B O L E T I N O F I C I A L 
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en v i r t u d de l o a u t o r i z a d o e n e l presente ar­
t í cu lo . 

A R T I C U L O 209 _ L a s provis iones , ser­
v ic ios u obras entre órganos adminis t ra t ivos 
c o m p r e n d i d o s en el Presupuesto , consti tuirán 
c o m p r o m i s o s para los c i c d i t o s de las D e p e n ­
dencias q u e los r e c i b a n y recursos para e l 
r a m o de entradas q u e c o r r e s p o n d a n 

A R T I C U L O 219 _ C u m p l i d a l a presta­
ción o las condic iones establecidas en el ac­
to m o t i v o d e l c o m p r o m i s o y p r e v i a v e r i f i c a ­
c ión d e l c u m p l i m i e n t o r e g u l a r d e l proceso 
per t inente , se procederá a su l iquidación a 
efectos de d e t e r m i n a r la s u m a c ier ta q u e de­
b e r á p a g a r s e . 

L a erogación estará en condic iones de l i ­
q u i d a r s e , c u a n d o p o r su concepto y monto 
c o r r e s p o n d a el c o m p r o m i s o contraído, toman­
d o c o m o base l a documentac ión q u e demues­
t ra el c u m p l i m i e n t o de l a m i s m a . 

A R T I C U L O 229. _ L i q u i d a d a s las eroga­
c iones , se dispondrá su p a g o m e d i a n t e l a 
emisión de l a o r d e n correspondipntjp, q u e 
podrá ser a f a v o r de u n acreedor d e t e r m i ­
n a d o o d e l f u n c i o n a r i o h a b i l i t a d o a l e fec to . 

L a s órdenes de entrega emi t idas a los f i ­
nes de p r o v e e r de fondos a los d e n o m i n a d o s 
" F o n d o s p e r m a n e n t e s " o "Ca jas C h i c a s " , l o 
serán sin neces idad de p r e v i o c o m p r o m i s o 
y l iquidación, no l l e v a n d o e n consecuenc ia 
imputación a las part idas de Presupuesto G e ­
nera l . 

A R T I C U L O 239 — C o n s t i t u y e o r d e n de 
p a g o , el d o c u m e n t o mediante el c u a l l a au­
t o r i d a d c o m p e t e n t e d i s p o n e l a entrega de 
fondos , y se instrumentará e n l a f o r m a q u e 
d e t e r m i n e el Departamento E j e c u t i v o , de­
b i e n d o contener c o m o mínimo los s i g u i e n ­
tes datos : 

a) Número d e O r d e n d e P a g o , q u e debe­
rá ser c o r r e l a t i v o p o r e j e r c i c i o . 

b) E l n o m b r e d e l acreedor o f u n c i o n a r i o 
a f a v o r d e l q u e se m a n d a real izar e l 
p a g o . 

c) L a c a n t i d a d expresada e n letras y nú­
m e r o s . 

d) D e t a l l e de la causa u objeto q u e o r i g i ­
n a e l p a g o . 

e) L a imputac ión q u e c o r r e s p o n d a . 

A R T I C U L O 249 _ L a s órdenes de pago 
caducarán e l t re inta y u n o de d i c i e m b r e del 
año s iguiente a l d e s u emis ión . 

E l D e p a r t a m e n t o E j e c u t i v o podrá a m p l i a r 
d e m a n e r a genera l el p lazo establec ido, cuan­
d o la c o y u n t u r a f i n a n c i e r a o l a sa lvaguarda 
de los intereses de los acreedores así lo jus­
t i f i q u e n , hasta p o r u n año m á s . 

C a d u c a l a o r d e n de pago y en caso de 
reclamación d e l acreedor d e n t r o del t iempo 
l i j a d o por l a L e y común p a r a l a p r e scr ip 
ción .deberá habi l i tarse u n crédi to p a r a aten­
der e l pago e n el p r i m e r presupuesto poste­
rior. 

L a s órdenes de entrega dest inadas a p r o ­
veer de fondos a las "Ca jas C h i c a s " o " F o n ­
dos permanentes" , caducarán p o r los i m p o r ­
tes no entregados al v e n c i m i e n t o del e jerci­
c i o en q u e f u e r o n e m i t i d a s . 

A R T I C U L O 259. _ E l c ierre d e l e jerc ic io 
f i n a n c i e r o , implicará la c l a u s u r a de las cuen­
tas d e l Presupuesto G e n e r a l . 

D e s p u é s d e l c ierre no d e b e r á n asumirse 
nuevos c o m p r o m i s o s con cargo a l Presupues­
to G e n e r a l cer rado , c a d u c a n d o s in excepción 
los créditos de q u e no se h u b i e r a hecho uso . 

L a s erogaciones c o m p r o m e t i d a s durante el 
e jerc ic io q u e no se h u b i e r a n i n c l u i d o en or­
den de pago a l c ierre d e l m i s m o , constituirán 
residuos pasivos y se determinarán de f o r m a 
q u e p e r m i t a i n d i v i d u a l i z a r a los q u e resulten 
acreedores o b e n e f i c i a r i o s . L a c u e n t a de re­
s iduos pasivos , se incluirá en l a c u e n t a gene­
ral del e jerc ic io y se l levará i n d i v i d u a l i z a d a 
p o r e j e rc i c io . 

L a l iquidación e inclusión en o r d e n de p a ­
go d e los c o m p r o m i s o s const i tu idos e n re­
s iduos pas ivos , se harán c o n cargo a las mis­
m a s . 

A R T I C U L O 269- — L o s res iduos pasivos 
q u e n o h u b i e r a n s ido i n c l u i d o s e n o r d e n 
d e p a g o en el año s iguiente al c ierre d e l ejer­
c i c i o e n q u e los mismos f u e r o n cons t i tu idos , 
quedarán per i m i d o s a los efectos a d m i n s t r a -
t ivos, procediéndosc en caso de r e c l a m o d e l 
acreedor , en l a f o r m a dispuesta en e l ar t ícu­
l o 249 segundo párrafo . 
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E l D e p a r t a m e n t o E j e c u t i v o podrá a m p l i a r 
el p l a z o establec ido e n este art ículo , c u a n d o 
la situación f i n a n c i e r a de l a M u n i c i p a l i d a d 
así l o aconseje . 

T I T U L O II — D e los recursos 

A R T I C U L O 27. — L a fi jación y r e c a u d a ­
ción en los recursos de c a d a e jerc ic io , estará 
a cargo de l a o f i c i n a o agentes q u e d e t e r m i ­
nen las ordenanzas y reglamentos respect i ­
vos. 

A R T I C U L O 2 8 ° . — L o s importes recau­
dados, c u a l q u i e r a sea su o r i g e n , deberán sei 
ingresados en l a Tesorer ía M u n i c i p a l , antes 
de l a f inalización d e l día hábil s iguiente a l 
de su p e r c e p c i ó n . 

L a Secre tar ía de H a c i e n d a y F i n a n z a s po­
drá a m p l i a r este p l a z o en f o r m a especia l y 
m e d i a n t e resolución f u n d a d a , c u a n d o las c i r ­
cunstancias así lo jus t i f iquen . 

A R T I C U L O 29?. — E l D e p a r t a m e n t o E je ­
c u t i v o q u e d a f a c u l t a d o a ce lebrar convenios 
con inst i tuciones bancarias , ent idades c iv i les 
o part iculares q u e a u t o r i c e n l a recaudación de 
las rentas m u n i c i p a l e s . 

A R I C U L O 30. — Se computarán c o m o re­
cursos d e l e jerc ic io , los e fec t ivamente Ingre­
sados o acredi tados en cuenta de l a o r d e n de 
l a Tesorer ía , hasta la finalización de aquél . 

L o s ingresos correspondientes a s i tuacio­
nes en las q u e la M u n i c i p a l i d a d sea depos i ­
taría o . tenedora t e m p o r a r i a , no c o n s t i t u y e n 
recursos . 

A R T I C U L O 3 1 ° . — L a concesión de 
exenciones, rebajas, morator ias o fac i l idades 
p a r a la recaudación de recursos, sólo podrá 
ser d ispuesta en las condic iones q u e deter­
m i n e n las respectivas o r d e n a n z a s . 

L a s sumas a c o b r a r por los órganos a d m i ­
nis trat ivos , podrán ser declarados incobrables 
por el D e p a r t a m e n t o E j e c u t i v o , u n a v e z ago­
tadas las gestiones de recaudac ión . Igual de­
cisión podrá tomarse c u a n d o el monto a co­
brar sea cons iderado í n f i m o . 

T a l declaración no importará renunc iar al 
derecho a l c o b r o , n i i n v a l i d a su e x i g i b i l i d a d , 
c o n f o r m e a las respectivas d i s p o s i c i o n e s . 

L a resolución p o r l a que se dec lara l a i n c o -
b r a b i l i d a d , d e b e r á ser f u n d a d a y constar e u 
c a d a caso, los antecedentes d e l m i s m o . 

A R T I C U L O 32? — N i n g u n a o f i c i n a , de 
p e n d e n c i a o persona r e c a u d a d o r a , podrá u t i ­
l i z a r por sí los fondos q u e r e c a u d e . Su i m ­
p o r t e total d e b e r á deposi tarse de c o n f o r m i ­
d a d con lo p p r e v i s to en e l art ículo 28 y su 
e m p l e o se a justará a lo dispuesto en el T í tu ­
l o I d e l presente Capí tu lo I I I . 

A R T I C U L O 33? . — Q u e d a n exceptuados 
de la disposición d e l últ imo párrafo d e l ar­
t ículo anter ior , l a devolución de ingresos per­
c i b i d o s de más , p o r pagos improcedentes o 
p o r error y las mul tas y recargos q u e l e g a l ­
mente q u e d a r a n s i n efecto, e n c u y o caso, l a 
l iquidación y o r d e n de p a g o c o r r e s p o n d i e n ­
te se e fec tuarán por rebaja d e l r u b r o de re­
cursos a l q u e se h u b i e r a ingresado, aún cuán­
d o la devolución se opere e n e l e jerc ic io pos­
terior . 

T I T U L O III — C o n t r a t a c i o n e s 

A R T I C U L O 34. — T o d o contra to se h a r á 
p o r l icitación públ ica c u a n d o d e l m i s m o se 
d e r i v e n gastos y p o r remate o l ic i tación p ú ­
b l i c a c u a n d o se d e r i v e n recursos . 

A R T I C U L O 35? . — N o obstante l o expre­
sado en el art ículo anter ior podrá contratar­
se por l icitación p r i v a d a , concurso de prec ios 
o d i rec tamente , de c o n f o r m i d a d a los m o n t o s 
q u e se establezcan por O r d e n a n z a reg lamen­
tar ia . 

A R T I C U L O 36?. — T a m b i é n podrá c o n ­
tratarse d i rec tamente : 

a) E n t r e repart ic iones of ic ia les o mixtas y 
E m p r e s a s d e l E s t a d o , nac ionales , p r o v i n ­
ciales o m u n i c i p a l e s . 

b) C u a n d o en u n s e g u n d o l l a m a d o a l i c i t a ­
ción públ ica o p r i v a d a , concurso de pre­
cios o remate , no se r e c i b a n ofertas o las 
rec ib idas se c o n s i d e r e n n o válidas o i n a d ­
mis ib les c o n f o r m e l o r e g l a m e n t a el D e ­
par tamento E j e c u t i v o . 

c) C u a n d o m e d i e n probadas razones de u r ­
g e n c i a , cosas fortui tas o i m p r e v i s i b l e s o 
n o sea pos ib le l a l icitación o remate p ú ­
b l i c o , o su realización resienta ser iamente 
e l s e r v i c i o . 
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d) P a r a a d q u i r i r b ienes c u y a fabricación o 
p r o p i e d a d sea e x c l u s i v a de quienes ten­
g a n p r i v i l e g i o p u r a e l lo y no h u b i e r a sus­
t i tuto . 

e) L a c o m p r a de bienes muebles en remate 
p á M i c o . E l D e p a r t a m e n t o E j e c u t i v o d e ­
terminará en todos los casos e l p r e c i o 
máximo a abonarse en la operación y c o n ­
dic iones de l a m i s m a . 

t) C u a n d o h u b i e r e n o t o r i a escasez de los 
elementos a a d q u i r i r . 

g) P a r a a d q u i r i r , e jecutar, conservar o res­
taurar obras, artísticas o c ient í f icas , q u e 
d e b e n conf iarse a empresas, personas o 
artistas espec ia l izados , para l a contrata 
ción d e servic ios de profesionales o téc­
nicos d e r e c o n o c i d o p r e s t i g i o . E l D e p a r ­
tamento E j e c u t i v o reglamentará el uso de 
esta f r a n q u i c i a . 

h) L a s reparaciones de m a q u i n a r i a s , e q u i ­
pos , rodados o motores c u y o desarme, 
t ras lado o examen, resulte oneroso en e l 
caso de l l amarse a l i c i tac ión . Es ta ex­
cepción no r ige para las reparaciones co­
munes de m a n t e n i m i e n t o periódico, nor ­
males o p r e v i s i b l e s . 

i ; C u a n d o las c i rcunstanc ias exi jan q u e las 
operaciones d e l g o b i e r n o se mantengan 
secretas . 

j) L a p u b l i c i d a d o f i c i a l e x i g i d a por d i s p o s i ­
c iones legales o reg lamentar ias . 

k j L a c o m p r a de diar ios , revistas y p u b l i ­
cac iones e n g e n e r a l . 

1 L a c o m p r a d e semil las , plantas o estacas, 
c u a n d o se trate de e jemplares únicos o 
sobresal ientes . 

m) C u a n d o se trate de bienes c u y o p r e c i o 
h a y a s ido f i jado o f i c i a l m e n t e p o r el C )-
b i e r n o N a c i o n a l , P r o v i n c i a l o M u n i c i p a l . 

n) L a venta de p u b l i c a c i o n e s q u e e d i t a la 
administración m u n i c i p a l . 

ñ) L a v e n t a de productos perecederos y los 
dest inados a l fomento e c o n ó m i c o o a la 
satisfacción de necesidades sanitarias 
s i e m p r e q u e la m i s m a se e fec túe d i r e c ­
tamente a los usuar ios . 

o) L a c o m p r a de repuestos or iginales d i rec ­
tamente en fábr ica , p a r a reparación de 
m a q u i n a r i a s y e q u i p o s . 

p) C u a n d o e n caso de prórroga de contra­
tos en los cuales l a M u n i c i p a l i d a d actua­
rá c o m o l o c a t a r i a de bienes o servicios , 

p a r a los, cuales n o exista p r e v i a opción, 
se c o n v e n g a la ampliación d e l término 
p a c t a d o , e n tanto n o se a l teren los pre­
cios o estos sólo sufran las m o d i f i c a c i o ­

nes porcentuales p e r m i t i d o s por el contra­
to o r i g i n a l o por la ley q u e regula la 
m a t e r i a . 

q) L a venta de terrenos m u n i c i p a l e s confor­
m e l o es tablezca l a o r d e n a n z a respect iva . 

r) L a venta de rezagos, p r e v i a de termina­
ción técnica de esa situación y va lora ­
ción por organismos c o m p e t e n t e s . 

s) L a v e n t a de muebles , m a q u i n a r i a s o e q u i ­
pos en desuso u obsoletos, c u a n d o los mis­
mos se entreguen c o m o parte de pago 
de u n e lemento de la m i s m a especie y 
de m a y o r va lor , p r e v i a f i jación d e l pre­
c i o por o r g a n i s m o técnico c o m p e t e n t e . 

t) L a venta de mosaicos , r i p i o , b loques , 
ataúdes u otros e lementos de fabricación 
m u n i c i p a l , e f e c t u a d a a prec io d e f o m e n ­
to y con dest ino a benef i c iar ios directos . 

u) L a ena jenación de remanentes de terre­
nos provenientes d e expropiac iones des­
t inadas el ensanche de calles públ icas , los 
cuales podrán ser ad judicados a los pro­
pie tar ios co l indantes , p r e v i a est imación 
de su v a l o r p o r los organismos compel í l i ­
tes . 

A R T I C U L O 37 — E l D e p a r t a m e n t o E je ­
c u t i v o d e t e r m i n a r a las c o n d i c i o n e s genera­
les p a r a las l ic i tac iones , de m o d o que favo­
rezcan l a c o n c u r r e n c i a de la m a y o r c a n t i d a d 
p o s i b l e de oferentes, e l t ra tamiento i g u a l i t a ­
r io de los mismos y e l cotejo de las ofertas 
y condic iones aná logas . 

A R T I C U L O 3 8 « — E l D e p a r t a m e n t o E j e ­
c u t i v o podrá a u t o r i z a r e n c a d a caso, l a rea­
lización de l ic i tac iones ant i c ipadas c u a n d o 
así c o n v e n g a c o n f o r m e lo establec ido en el 
art ículo 19?. 

A R T I C U L O 3 9 * — L o s l l amados a l i c i t a ­
ción públ ica o remate , se publ icarán d u r a n ­
te tres días c o m o mínimo en el Bolet ín M u ­
n i c i p a l o Bolet ín O f i c i a l a fal ta de c o n t i n u i ­
d a d d e a q u e l , s in p e r j u i c i o de los otros me­
dios escritos, orales o te levis ivos q u e se c o n ­
s ideren convenientes para asegurar la p u b l i ­
c i d a d d e l a c t o . L a s p u b l i c a c i o n e s se harán 
c o n u n a antic ipación mínima de c i n c o (5) 
días a la fecha de aper tura a contar desdi-
l a última publ icac ión o con ve inte (20) días 
si debe d i f u n d i r s e e n el exter ior . E x c e p c i o -
n a l m e n t e este t é r m i n o podrá ser r e d u c i d o 
c u a n d o l a u r g e n c i a o interés d e l serv ic io así 
l o requiera , pero en ningún caso podrá ser 
i n f e r i o r a dos (2) o d i e z (10) días, según se 
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trato del País o del exter ior respect ivamen­
te, d e b i e n d o constar este h e c h o e n e l acto 
a d m i n i s t r a t i v o q u e d i s p o n g a e l l l a m a d o . 

A R T I C U L O 409 _ E n las l i c i tac iones p r i ­
vadas se invitará a empresas d e l ramo a l i ­
c i tar , inscr iptas en el R e g i s t r o de P r o v e e ­
dores, c o n u n a ant ic ipación mínima de tres 
días a l a fecha de a p e r t u r a . E s t e p l a z o po­
drá ser r e d u c i d o , dadas las mismas c o n d i c i o ­
nes establecidas en el artículo anter ior , has­
ta v e i n t i c u a t r o (24) horas antes d e l a aper­
t u r a . 

A R T I C U L O 41"? _ C u a n d o se d i sponga 
c 1 remate de bienes de c u a l q u i e r naturale­
z a , deberá fijarse, prev iamente u n v a l o r ba­
se q u e d e b e r á ser es t imado c o n intervención 
de las repart ic iones técnicas q u e sean c o m ­
petentes . 

A R T I C U L O 429- — P o r O r d e n a n z a se es­
tablecerán los func ionar ios competentes q u e , 
dentro de los m o n t o s q u e se f i jen , a u t o r i ­
zarán y aprobarán contra tac iones . 

A R T I C U L O 439 — E l D e p a r t a m e n t o E j e ­
c u t i v o reg lamentará las demás condic iones 
q u e deberán reuni r las contrataciones , f i j an ­
d o númreo de empresas a i n v i t a r , uso de 
medios p u b l i c i t a r i o s , constitución d e g a r a n 
tías, inscripción e n registros, requis i tos para 
las pread judicac iones y ad judicac iones d e f i n i ­
t ivas, muestras, normas det t ipif icación y otras 
q u e cons idere c o n v e n i e n t e s . 

C A P I T U L O I V 

D E L R E G I S T R O D E L A S O P E R A C I O N E S 

A R T Í C U L O 449- — T o d o s los actos y ope­
raciones c o m p r e n d i d o s en l a presente O r d e ­
nanza , d e b e n hal larse respaldados p o r me­
dio de d o c u m e n t o s y registrarse contable­
mente de m o d o que p e r m i t a n l a confecc ión 
de cuentas , estados demostrat ivos y ba lan­
ces q u e hagan fac t ib le su medición y juz­
gamiento . 

A R T I C U L O 459 — L a es tructura d e l sis­
tema de registración contab le , estará forma­
da p o r : 

a) C o n t a b i l i d a d de e jecución d e l presu­
puesto . 

b) C o n t a b i l i d a d d e l p a t r i m o n i o . 
c) C o n t a b i l i d a d d e l m o v i m i e n t o de fondos 

y v a l o r e s . 
d) C o n t a b i l i d a d de responsables . 

E s t a es t ructura deberá p e r m i t i r l a obten­
ción d e l resul tado económico , t r a d u c i d o en 
a h o r r o e inversión, y d e l resul tado f inanc ie ­
ro, t r a d u c i d o en las var iac iones de las dis­
p o n i b i l i d a d e s y e x i g i b i l i d a d e s de corto p l a z o 
o i n m e d i a t a s . 

A R T I C U L O 46 o- — L a c o n t a b i l i d a d de la 
e jecución d e l presupuesto , q u e estará en u n 
todo de a c u e r d o c o n l a o las c las i f icac iones 
q u e el m i s m o adopte , registrará : 

a) C o n relación al cá lculo de recursos: L o s 
importes ca l cu lados y los recaudados por 
c a d a ramo de entradas de m a n e r a q u e 
q u e d e i n d i v i d u a l i z a d o su o r i g e n . 

b) C o n relación a c a d a u n o de los crédi­
tos d e l presupues to : 

1) E l m o n t o a u t o r i z a d o y sus m o d i f i c a c i o ­
n e s . 

2) L o s c o m p r o m i s o s cont ra ídos . 

3) L o i n c l u i d o en o r d e n de p a g o . 

4) L o p a g a d o . 

A R T I C U L O 479 _ L a c o n t a b i l i d a d d e l 
p a t r i m o n i o registrará todos los bienes d e 
p r o p i e d a d de l a M u n i c i p a l i d a d , los derechos , 
las deudas o pasivos q u e el m i s m o tenga y 
las var iac iones s u f r i d a s . 

A R T I C U L O 489 _ L a c o n t a b i l i d a d d e l 
m o v i m i e n t o de fondos y va lores , registrará 
t o d o ingreso , egreso o t ransferencia q u e se 
opere en el Tesoro M u n i c i p a l . 

A R T I C U L O 499 — L a C o n t a b i l i d a d de 
Responsables , q u e se l levará c o m o conse­
c u e n c i a de las c o n t a b i l i d a d e s respect ivas , 
registrará: 

1) P a r a el m o v i m i e n t o de fondos y va lores : 
las sumas p o r las cuales d e b e n r e n d i i 
cuentas los q u e h a n p e r c i b i d o fondos y 
valores d e l M u n i c i p i o . 

2) P a r a los bienes : los bienes o especies en 
serv ic io , g u a r d a o c u s t o d i a , m a n t e n i e n -



P á g . 1.746 B O L E T I N O F I C I A L N ú m . 61 

d o ac tua l izados los datos de los func io ­
nar ios o personas a c u y o cargo se e n ­
c u e n t r a n . 

A R T I C U L O 5 0 « — L a Contadur ía M u n i ­
c i p a l , confecc ionará el p l a n de cuentas y de­
terminará los ins t rumentos y formas de re­
gis tro . 

C A P I T U L O V 

D E L A C U E N T A G E N E R A L D E L 
E J E R C I C I O 

A R T I C U L O — D e n t r o de los 60 días 
d e f i n a l i z a d o el e jerc ic io f inanc iero se for ­
mulará l a C u e n t a G e n e r a l d e l E j e r c i c i o q u e 
d e b e r á contener , c o m o mínimo los s iguien­
tes estados demostra t ivos : 

1) D e l a e jecución d e l presupuesto c o n re­
lac ión a los créditos , i n d i c a n d o p a r a ca­
d a u n o : 

a) M o n t o o r i g i n a l , 
b ) M o d i f i c a c i o n e s i n t r o d u c i d a s durante el 

e jerc ic io , 
c) M o n t o d e f i n i t i v o a l c ierre d e l e jerc ic io , 
d ) C o m p r o m i s o s contra ídos , 

c) Sa ldo no u t i l i z a d o , 
f) C o m p r o m i s o s l i q u i d a d o s e i n c l u i d o s en 

órdenes de p a g o , 
g) M o n t o s pagados y saldos pendientes , 

h) R e s i d u o s p a s i v o s . 

2) D e l a e j ecuc ión d e l presupuesto con re­
lación a l cá lculo d e recursos i n d i c a n d o 
p o r c a d a r u b r o : 

a) M o n t o c a l c u l a d o , 
b) M o n t o e f e c t i v a m e n t e r e c a u d a d o , 
c) D i f e r e n c i a entre ló c a l c u l a d o y l o re­

c a u d a d o . 

3) D e l a apl icación de los recursos a l des 
t ino p a r a e l q u e f u e r o n ins t i tu idos , de­
t a l l a n d o el m o n t o de las afectaciones es­
pecia les c o n respecto a cada c u e n t a de 
i n g r e s o . 

4) D e t a l l e de las autor izac iones y uso por 
apl icación d e l art ículo 1 9 9 . 

5) C o m p a r a c i ó n entre los c o m p r o m i s o s con­
traídos y las sumas e fec t ivamente recau­

dadas o acredi tadas en c u e n t a p a r a su 
f i n a n c i a c i ó n . 

6) D e l m o v i m i e n t o de las cuentas a que 
se ref iere el art ículo 109 y 11^. 

7) D e lo r e c a u d a d o y p a g a d o , e n cuanto 
tales recursos y' pagos se re lac ionan con 
el Presupuesto d e l E j e r c i c i o . 

8) D e l m o v i m i e n t o de f o n d o s y valores 
operados durante el e j e rc i c io . 

9) D e la evolución de los residuos p as i vos 
correspondientes a l e j e rc i c io . 

10) D e la situación d e l tesoro, i n d i c a n d o 
los valores ac t ivos y pasivos , y el saldo 

11) D e la d e u d a públ ica c las i f i cada en c o n ­
so l idada y f lotante al c o m i e n z o y 
c ierre d e l e j e r c i c i o . 

12) D e l a situación de los bienes , i n d i c a n ­
d o las existencias a l in ic iarse el e jercí 
c ió , las var iac iones p r o d u c i d a s d u r a n t e 
e l m i s m o c o m o resul tado de la ejecu 
ción del presupuesto o p o r otros concep­
tos y las existencias a l c i e r r e . 

A R T I C U L O 52P — L a C u e n t a G e n e r a l 
d e l E j e r c i c i o d e b e r á q u e d a r a p r o b a d a o re­
c h a z a d a d u r a n t e el año q u e se presenta y c u 
caso q u e no hubiere p r o n u n c i a m i e n t o en es,: 
t i e m p o , se considerará a p r o b a d a . 

C A P I T U L O V I 

D E L A G E S T I O N D E L O S B I E N E S D E 
L A M U N I C I P A L I D A D 

A R T I C U L O 53C — E l P a t r i m o n i o de l a 
M u n i c i p a l i d a d se integra c o n los bienes q u e , 
p o r institución expresa de l a l ey o p o r h a ­
ber s ido a d q u i r i d o p o r sus organismos p o r 
c u a l q u i e r m e d i o son de p r o p i e d a d m u n i c i p a l . 

E l D e p a r t a m e n t o E j e c u t i v o e jercerá el 
cont ra lor y v i g i l a n c i a sobre los bienes de l a 
M u n i c i p a l i d a d , tanto los de d o m i n i o públ ico 
c o m o los de d o m i n i o p r i v a d o . 

A R T I C U L O 549 _ L o s bienes i n m u e b l e s 
de l a M u n i c i p a l i d a d no podrán enajenarse, 
gravarse n i ser m o t i v o de conces ión en usu­
f r u c t o donación o modif icac ión de d o m i n i o 
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sin q u e p r e v i a m e n t e una o r d e n a n z a l a auto­
rice expresamente en c a d a c a s o . 

E n caso de venta , el p r o d u c i d o de la mis­
ma pasará a integrar e l con junto de recur­
sos apl icados a la f inanciación genera l del 
presupuesto, si la o r d e n a n z a respect iva no 
prevé, otro d e s t i n o . 

A R T I C U L O 55? — L a administración de 
los b ienes de l a M u n i c i p a l i d a d estará a car­
go de las dependenc ias q u e los tengan asig­
nados y¡o los q u e h u b i e r e n a d q u i r i d o para su 
u s o . 

E l D e p a r t a m e n t o E j e c u t i v o determinará el 
o rganismo q u e tendrá a su cargo l a a d m i ­
nistración de los b ienes en los s iguientes 
casos: 

a) C u a n d o no estén asignados a u n servi­
c io d e t e r m i n a d o . 

b) C u a n d o cese d i c h a a f e c t a c i ó n . 
c) E n el caso d e los i n m u e b l e s , c u a n d o 

q u e d a r e n sin uso o dest ino espec í f i co . 

A R T I C U L O 56?- — L a transferencia de 
bienes muebles entre organismos de l a a d ­
ministración M u n i c i p a l , importará u n mero 
c a m b i o de a fec tac ión y l a m i s m a se c u m ­
plirá c o n f o r m e l o establezca la reg lamenta­
c i ó n . 

A R T I C U L O 57? — E l D e p a r t a m e n t o E je ­
c u t i v o podrá a u t o r i z a r l a cesión sin cargo 
a inst i tuciones de B e n e f i c e n c i a , cui tara] s. 
de F o m e n t o , cooperat ivas , escuelas v centros 
vecinales q u e l o so l ic i ten , de los materiales 
y e lementos en desuso o en condición de re­
zago . 

L o s organismos técnicos competentes for ­
mularán l a declaración de fuera de uso y 
efectuarán una est imación d e l v a l o r de re­
z a g o . Sólo podrá efectuarse l a transferenei > 
si e l va lor así es t imado n o supere el 1 0 % 
d e l m o n t o es tablec ido c o m o tope para c o m ­
p r a d i r e c t a , p o r l a reglamentación v i g e n t e . 

A R T I C U L O .58? — Podrán permutarse bie­
nes muebles , c u a n d o el v a l o r de los mismos 
sea e q u i v a l e n t e . L a valuación deberá esta­
blecerse por o f i c i n a técnica competente , q u e 
a s i m i s m o deberá p r o m u l g a r s e con respecto 
a c a l i d a d y caracter ís t icas de los b ienes a 

p e r m u t a r . P a r a l a p e r m u t a se apl icarán las 
mismas disposic iones q u e p a r a l a c o m p r a o 
v e n t a . 

A R T I C U L O 59^ _ L a aceptac ión de do­
naciones y legados c o n cargo , n o podrá efec­
tuarse s in autorización expresa d e l C o n c e j o 
D e l i b e r a n t e . 

A R T I C U L O 60? — T o d o Jefe de repar­
tición deberá , a l hacerse cargo d e sus f u n ­
c iones o a l cesar e n las mismas , r e c i b i r y 
entregar respect ivamente , todos los b ienes 
afectados a la d e p e n d e n c i a , y los q u e estén 
a su c u i d a d o m e d i a n t e i n v e n t a r i o c o n l a par­
t ic ipación de l a o f i c i n a de C o n t a b i l i d a d P a ­
t r i m o n i a l . 

A R T I C U L O 61? — T o d o s los bienes de l a 
M u n i c i p a l i d a d formarán par te d e l i n v e n t a r i o 
G e n e r a l , el q u e d e b e r á mantenerse p e r m a ­
nentemente a c t u a l i z a d o . 

E l D e p a r t a m e n t o E j e c u t i v o podrá d i s p o ­
ner re levamientos totales o parc ia les de b ie ­
nes e n las o p o r t u n i d a d e s q u e est ime necesa­
rio. 

C A P I T U L O V I I 

D E L S E R V I C I O D E L T E S O R O 

A R T I C U L O 62?- — E l tesoro de l a M u n i ­
c i p a l i d a d se integra c o n los fondos , títulos 
y valores ingresados en sus organismos m e ­
diante operaciones de recaudación o de o t ra 
natura leza , excepto las s i tuaciones m e n c i o n a ­
das e n el s e g u n d o párrafo d e l art ículo 30? . 

A R T I C U L O 63? — L a Tesorer ía es tará 
a cargo de u n T e s o r e r o G e n e r a l , y sus f u n ­
c iones serán: 

a) Central ización d e l ingreso de f o n d o s . 
b) C u m p l i m i e n t o de las O r d e n e s de P a g o . 
c) C u s t o d i a de los fondos , títulos y va lo ­

res q u e se p o n g a n a su c a r g o . 
d) F iscal ización de las dist intas receptor ías 

m u n i c i p a l e s . 
e) Planif icación f i n a n c i e r a . 
f) O t r a s func iones q u e r e g l a m e n t a r i a m e n t e 

se a s i g n e n . 

A R T I C U L O 64?- — E l Tesorero G e n e r a l 
M u n i c i p a l será responsable d e l exacto c u m -



Pág. 1.748 B O L E T I N O F I C I A L N ú m . 61 

p l i m i e n t o de las funciones q u e lega lmente 
tenga asignadas y el registro regular de l a 
gest ión a s u c a r g o . 

E n p a r t i c u l a r , n o podrá d a r ent rada o sa­
l i d a de fondos , títulos y valores c u y a d o c u ­
mentac ión no h a y a s ido i n t e r v e n i d a p r e v i a ­
mente por la Contaduría M u n i c i p a l . 

A R T I C U L O 65<? _ L o s fondos q u e a d m i ­
nistre la Tesorería M u n i c i p a l , serán depos i ­
tados en el B a n c o de C a l a m a r e a . E l D e p a r ­
tamento E j e c u t i v o podrá a u t o r i z a r el depó­
sito en o t ra institución i n c o r p o r a d a al Ré­
g i m e n de E n t i d a d e s F i n a n c i e r a s , c u a n d o f u n ­
dadas razones de c o n v e n i e n c i a f i sca l así l o 
aconse jaran . 

A R T I C U L O 669 — E l D e p a r t a m e n t o E je ­
c u t i v o podrá d isponer la t ransferencia de los 
saldos h í n c a n o s correspondientes a cuentas 
abiertas c o n m o t i v o de disposic iones especia­
les c u a n d o las mismas carezcan d e m o v i ­
m i e n t o o e l ob je t ivo perseguido al t i e m p o 
d e su creac ión ha desaparec ido o existe i m ­
p o s i b i l i d a d mater ia l de lograr lo a través de 
los m e d i o s ins t rumentados y q u e d e t e r m i n a ­
r o n su aper tura o se trate di - sobrantes l u e ­
go d e c u m p l i d o el f i n q u e motivó su c rea ­
c ión y s iempre (pie con la m e d i d a n o se v u l ­
n e r e n c o m p r o m i s o s contraídos c o n terceros . 

A R T I C U L O 6 7 « — N o obstante l o d i s ­
puesto en el art ículo 13°, l a Secre tar ía de 
H a c i e n d a , podrá d i s p o n e r la utilización tran­
s i tor ia de fondos para e fectuar pagos c u a n ­
d o , p o r razones c i rcunstancia les o de t i e m p o , 
d e b a hacerse frente a . apremios f i n a n c i e r o s . 

D i c h a autorización transi tor ia no s ign i f i ca ­
rá c a m b i o de f inanciación n i de dest ino de 
los recursos y d e b e r á q u e d a r n o r m a l i z a d a en 
el transcurso d e l E j e rc i c io , c u i d a n d o de no 
p r o v o c a r daño en el serv ic io q u e d e b a pres­
tarse con fondos espec í f i camente afectados, 
bajo r e s p o n s a b i l i d a d d e l f u n c i o n a r i o q u e l o 
d i s p o n e . 

A R T I C U L O 689 _ L a Tesorer ía M u n i c i ­
p a l , podrá, c u a n d o así l o aconseje e l esta­
d o f i n a n c i e r o de la C o m u n a , e fectuar de­
pósitos a p lazo f i jo , caja de a h o r r o u otro 
t ipo de inmovilización f inanc iera q u e p e r m i ­
ta l a obtenc ión de intereses, indexación de 
capitales u otro b e n e f i c i o . 

A efectos de l a decisión p o r par te del D e ­
p a r t a m e n t o E j e c u t i v o d e b e j á in formar la 
r e n t a b i l i d a d de las dist intas operaciones po­
sibles y aconsejar al e fec to . 

A R T I C U L O 699- — E l D e p a r t a m e n t o Eje­
c u t i v o podrá autor izar a los órganos adminis­
trat ivos a m a n t e n e r fondos de los d e n o m i n a ­
dos " p e r m a n e n t e s " o d e " C a j a C h i c a " de 
c o n f o r m i d a d a l régimen q u e ins t i tuya , para 
ser u t i l i z a d o s en los pagos de m e n o r cuantía 
o aquel los c u y a caracter ís t ica , m o d a l i d a d o 
u r g e n c i a no p e r m i t a a g u a r d a r l a respect iva 
provisión d e f o n d o s . 

L a creac ión , p o r la a u t o r i d a d c o m p e t e n ­
te, d e fondos permanentes o C a j a C h i c a en 
los órganos a d m i n i s t r a t i v o s e i n t e r v e n i d a por 
l a Contadur ía M u n i c i p a l la per t inente o r d e n 
d e entrega , autorizará l a real ización de los 
gastos c u y o p a g o se a tenderá a través de los 
mismos y dentro de los l ímites f i jados p o i la 
reglamentac ión v i g e n t e . 

L a s órdenes de entrega así emi t idas se re­
gistrarán en cuentas p o r separado, de manera 
q u e per iódicamente , p u e d a n f o r m u l a r s e las 
l i q u i d a c i o n e s respectivas en los términos de 
los art ículos 21 y 22, d e b i e n d o cancelarse d i ­
c h a cuenta en el c ierre d e l e j e r c i c i o . 

A R T I C U L O 709. — E x c e p c i o n a l m e n t e el 
D e p a r t a m e n t o E j e c u t i v o podrá a u t o r i z a r l a 
disposición de fondos en los términos d e l ar­
t ículo anter ior c u a n d o d e b a n a d q u i r i r s e e le­
mentos en otras prov inc ias p o r n o encontrar ­
se e n . p l a z a . Estas cuentas se denominarán 
F o n d o s en C o m i s i ó n " y su i m p o r t e no podrá 
superar el tope f i jado c o m o máximo para c o m ­
p r a d i rec ta por la reglamentac ión v igente , de­
b i e n d o cancelarse c o n l a l iquidación en los 
términos de los art ículos 21 y 22 dentro de las 
48 horas de regreso de la comisión q u e efec­
túe las a d q u i s i c i o n e s . 

C A P I T U L O V I I I 

D E L S E R V I C I O D E C O N T A B I L I D A D 

A R T I C U L O 719.. _ L a Contadur ía G e n e ­
r a l M u n i c i p a l e j e rcerá el c o n t r o l interno de l a 
gestión económica f i n a n c i e r a de l a h a c i e n d a 
m u n i c i p a l , a cuyos efectos tendrá acceso d i ­
recto a t o d o t ipo de documentac ión y regis­
tros refer idos a l ámbi to de su c o m p e t e n c i a , 
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en uso do las funciones q u e tiene establecidas 
y di- las técnicas usuales de c o n t r o l . 

A R T I C U L O 7 2 . — L a Contaduría M u n i c i ­
pa l , estará a cargo de u n D i r e c t o r , in tegrando 
de las mismas u n S u b — D i r e c t o r , u n c u e r p o 
de peritos audi tores y demás personal q u e le 
asigne la O r d e n a n z a de p r e s u p u e s t o . 

A R T I C U L O 73 . — Además de las tareas 
mencionadas e n el capítulo I V , y e l art ículo 
71 de esta O r d e n a n z a , corresponderá a" l a C o n ­
taduría M u n i c i p a l : 

a) C o n t r o l a r l a emisión y distribución de 
los valores f iscales . 

b) Asesorar a l D e p a r t a m e n t o E j e c u t i v o en la 
mater ia de su c o m p e t e n c i a . 

c) E m i t i r in formes sobre l a e jecución de pre­
supuesto, c o n l a p e r i o d i c i d a d q u e le se t 
r e q u e r i d a por l a Secretar ía de H a c i e n d a 
y F i n a n z a s . 

d) P r e p a r a r l a C u e n t a G e n e r a l del e j e rc i c io . 
e) i n f o r m a r toda actuación q u e se relacione 

con erogaciones y con pagos hac iendo las 
observaciones (pie est ime conveniente , 
hará oposición expresa en c u a n t o d ichas 
actuaciones no se a justen a las d ispos i ­
ciones legales vigentes o haya violación 
de la L e y , O r d e n a n z a o D e c r e t o . 

f) E m i t i r O r d e n de Pago q u e serán suscr ip­
tos por su t i t u l a r . 

g) F i z e a l i z a r todos los autos de los agentes 
munic ipa les q u e afecten el tesoro o p a t r i ­
m o n i o de l a M u n i c i p a l i d a d . 

li) Inspeccionar los servicios de cont i b i l i d a d 
de las dependencias que deban l levar re-
gistraciones c o n t a b l e s . 

i) I n f o r m a r con arreglo a las disposic iones 
vigentes, todo trámite re lat ivo a gastos, p a ­
gos, ingresos, adquis i c iones , ena j 'nac io ­
nes, t ransacción l i c i tac iones , contratos , 
designaciones y f inanzas o seguros . 

j) E jercer en f o r m a p e r m a n e n t e e l contra ­
lor de los servicios a ent idades descen­
tral izadas , mediante su c u e r p o de a u d i t o ­
res contab les . 

k) Interpretar y ap l i car las disposic iones le­
gales y reglamentarias en mater ia conta­
ble y c o m o consecuenc ia d ic tar ins t rucc io ­
nes obl igator ias sobre métodos de registra-
ción, remisión de in formac iones , preraeión 
de balances, estados y demás instrumentos 
contables , p a r a todos los organismos de 
l a Administración M u n i c i p a l . 

1) Inspecc ionar las dist intas hab i l i tac iones o 
receptor ías p r a c t i c a n d o arqueos y demás 
operaciones q u e est ime o p o r t u n o a esos 
e fec tos . 

m) In terveni r las entradas y sal idas de fon­
dos y valores de la Tesorer ía M u n i c i p a l 
y a rquear sus existencias . 

C A P I T U L O I X 

D I S P O S I C I O N E S T R A N S I T O R I A S 

A R T I C U L O 74 . — Q u e d a f a c u l t a d o el D e ­
par tamento E j e c u t i v o para d e t e r m i n a r l a fe­
c h a de v i g e n c i a total o p a r c i a l de l a presen­
te O r d e n a n z a , c o m o a s i m i s m o p a r a resolver 
sobre las s i tuaciones q u e se generan c o n m o ­
t ivo de la transición d e l régimen de la L e y 
P r o v i n c i a l N 9 2453, a la presente . 

A R T I C U L O 75 . — E n todo l o concern iente 
a l cont ra lor de la H a c i e n d a Públ i ca M u n i c i ­
p a l , y las responsabi l idades consiguientes , se­
rá de apl icación l a L e y P r o v i n c i a l N 9 2931 — 
D e c r e t o N 9 2940. 

A R T I C U L O 76 9-. — Q u e d a n derogadas 
todas las disposic iones q u e se o p o n g a n a l a 
presente O r d e n a n z a y facúl tase a l D e p a r t a ­
mento E j e c u t i v o p a r a r e g l a m e n t a r l a . 

A R T I C U L O 77? . — C o m u n i q ú e s e , publí-
quesc , dése al R . M . y a r c h í v e s e . 


